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É função do Estado controlar as atividades desenvolvidas por órgãos e agentes públicos, 

desse modo, responsabilizá-lo civilmente pelas atividades desenvolvidas por seus 

subordinados é uma medida necessária para resguardar os interesses da coletividade. 

Como guardiã da lei, a Constituição Federal de 1988 determina que Estado é obrigado a 

recompor os danos causados aos particulares através de condutas ilícitas ou lícitas, 

comissivas ou omissivas, materiais ou jurídicas, realizadas por seus agentes públicos. 

Essa determinação protecionista nos remete a importância de conhecer qual é o atual 

posicionamento do judiciário brasileiro para efetivar a aplicação dessa garantia 

constitucional e saber se diante da relação jurídica claramente desigual entre o Ente 

Estatal e o particular, este tem sido socorrido pela aplicação da responsabilidade civil do 

Estado de modo que lhe seja garantido à utilização da esfera administrativa e judiciária 

para exigir daquele o cumprimento e o respeito aos direitos e garantias constitucionais. 

Esse trabalho tem como objetivo identificar as principais teorias adotadas no 

ordenamento jurídico brasileiro, no que diz respeito, a interpretação da responsabilidade 

civil do Estado. Para atingir esse objetivo, foi realizado um estudo do tipo bibliográfico 

de abordagem qualitativa, descritiva e exploratória. A coleta de dados foi realizada nos 

bancos de dados das principais fontes jurídicas na rede aberta de internet, por meio dos 

descritores: responsabilidade civil do estado, conduta comissiva e conduta omissiva. 

Após a discussão ficou claro que para efetivar a responsabilização civil do Estado em 

face do particular, o judiciário adotou as seguintes teses: Quando o dano à terceiro 

decorre de uma ação (conduta comissiva), a responsabilidade do Estado será a objetiva; 

já nos casos em que o dano decorre de uma omissão (conduta omissiva), tem sido 

adotada prioritariamente a teoria da responsabilidade subjetiva do Estado. 
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